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Acórdão 6223/2015 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, 

Relator Ministro Benjamin Zymler)  

Convênio. Prestação de contas. Despesa.  

A comprovação da prestação de serviços ou do fornecimento de bens 

por pessoa jurídica na execução de convênio deve ser feita mediante 

nota fiscal, e não por recibo, admitido este último quando se tratar de 

serviços prestados por pessoa física. Em ambos os casos, tanto a nota 

fiscal quanto o recibo devem conter elementos que vinculem os bens e 

serviços neles registrados com o objeto do instrumento pactuado.  

Acórdão 6213/2015 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, 

Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Responsabilidade. Supervisão. Ordenador de despesas. 

Na Administração Pública, a exigência de duas assinaturas em che-

ques é forma de garantir mais uma instância de controle na execução 

da despesa. Quem assina o título de crédito assume o ônus de verificar 

a lisura dos pagamentos efetuados e da respectiva documentação de 

suporte, passando a responder por eventuais prejuízos originados des-

se ato. 

Acórdão 2541/2015 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator 

Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Contrato Administrativo. Superfaturamento. Subcontratação. 

Na subcontratação total do objeto, em que a empresa contratada atua 

como mera intermediária entre a Administração e a empresa efetiva-

mente executora (subcontratada), o superfaturamento, quando houver, 

deve ser quantificado em função dos preços de mercado e não, sim-

plesmente, pela diferença entre os pagamentos recebidos pela empre-

sa contratada e os valores por ela pagos à subcontratada. 

Acórdão 5773/2015 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, 

Relator Ministro José Múcio Monteiro) 

Direito Processual. Julgamento de contas. Omissão no dever de prestar 

contas. 

A apresentação da prestação de contas a destempo, mas até o mo-

mento anterior ao da citação pelo TCU, configura intempestividade no 

dever de prestar contas. A omissão no dever de prestar contas fica 

caracterizada apenas a partir da citação por essa irregularidade. 

 

 

 

 

 

 

 

Acórdão 5774/2015 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, 

Relator Ministro José Múcio Monteiro) 

Convênio. Execução financeira. Rendimento financeiro. 

A não devolução de rendimentos financeiros efetivamente auferidos 

pelo convenente, e não aplicados no objeto do convênio, constitui débi-

to. Se os recursos do convênio não tiverem sido aplicados no mercado 

financeiro, não há débito, embora essa ocorrência possa ensejar o 

julgamento pela irregularidade das contas, com aplicação de multa ao 

responsável. 

Acórdão 2360/2015 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator 

Ministro Benjamin Zymler) 

Convênio. Responsabilidade. Convenente. 

O signatário do convênio assume a responsabilidade pela correta apli-

cação dos recursos transferidos e, mesmo delegando atribuições para 

realização de pagamentos, acompanhamento físico do ajuste ou pres-

tação de contas, responde solidariamente pelos atos praticados pelos 

delegados escolhidos (culpa in eligendo e in vigilando).  

Acórdão 2375/2015 Plenário (Representação, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira) 

Licitação. Sistema S. Habilitação. 

No âmbito do Sistema S, o administrador pode exigir, no todo ou em 

parte, apenas a documentação listada no regulamento licitatório próprio 

da entidade, na forma estabelecida pelo edital, uma vez que o rol de 

exigências de habilitação em licitação é taxativo. 

Acórdão 7771/2015 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, 

Relator Ministro-Substituto André Luís de Carvalho) 

Convênio. Débito. Marco temporal. 

No caso de condenação solidária do gestor público e da empresa con-

tratada por dano decorrente da aplicação irregular de recursos conveni-

ados, o débito deve ser fixado a partir da data em que os recursos fo-

ram transferidos ou pagos à empresa solidária, e não a partir da data 

de recebimento dos recursos pelo convenente.  

Acórdão 7502/2015 Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo 

Carreiro ) 

Convênio. Débito. Aquisição de veículos. 

“vem se consolidando na jurisprudência desta Corte de Contas o enten-

dimento de que os preços de referência dos veículos são aqueles pes-

quisados pela Fundação de Pesquisas Econômicas/Fipe, segundo a 

qual, as tabelas baseiam-se em pesquisas de preços médios praticados 

em 24 estados brasileiros, descartando valores muito abaixo ou acima 

da média (Acórdãos 2.877/2011, 3.019/2011, 5.324/2011, 5.325/2011, 

6.758/2011, 7.723/2011, todos da 2ª Câmara)”  
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